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PARECER IURÍDICO Nt! 4O2/2AL9
DE LAVRA: A,SSESSORIA JURIDICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne L633 / Z0L7
PREGÃO PRESENCIA.T SRP NS 025/2017 - PMSIT'

EMENT'A:
Contri;to

Direito Administrativo.
administrativo nq

139;ltt,{.)',141";1.4 2;1,43;1.4'4 e 145 / 2017 -

PMSIl). Prorrogação de Prazo e valor.

1. RETATORIO

Trata-se de solicitação para celebl'ação clo 2q termo aditivo aos contratos

administrativos sttpracitados, celebrario com a empresa A tl' FOLEN, CNPJ Ne

20.057.764/OOOL-69, cujo o objetr,r é a contratação de empresa especializacia na

locação cle veículos automotclres; terrestres, com condutor, a fim de atender as

demandas do Prefeitura l4unicipal de Santa lzabel do Pará e suas secretarias e

fundos.

Os referidos conl"ratos possuem vigência ató 06.11.201.9, prorrogados

através do La Termo Aditivo. Por esse motivo, a SEMAD despachou a esta

Assessoria Jurídica, para mariifestação quanto a possibilidade cle prorrogação por

rnais 06 [meses) l]leses, sendo o valor proporcional ao prazo, pactuado tto contrato

originário, termos em que se pede a elaboraçào e ttnl 2a terrno aditivtl til:

prorrogaÇão contratual'

Eis o relatório'

2. ANÁrrSE luRÍDICA

De início, convém clestacar que compete a esta A]UR, prestar consultclria

sob o prisma estritarnente da legislação vigente e pertinente, não lhe cabet-rdcr

adentrar em aspectos relativos à conveniência e a oportunidade da prática clos atos

administrativos, que estão resc.rvaclos à esf-era cliscricionária da SEMAD, tamprlucti,

examinar questões de nat.rireza eminentemente técnica, administrativa,

orçamentária e/ou financeira. Porlanto, isenta-se de toda e clualqr-ter
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responsabilidade relativa à obtenção de valores, ínclices de

para reajuste, limitando-se exclusivamente aos ditames legais,

Pois bern.

reajuste, justificativa'
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2.L. DA POSSIBILIDADE DE ADITAR CONTRATO AINDA VIGENTE.

FT.TNDAMENTOS IURTDTCOS. rEI 8.666 / 93.

T'endo como premissa, o disposto no art. 54 da Leí 8.666/9'3:

Art. .54. Os contraios administratirir-rs cle que trarta esta Lei

regularn-se pela:i suas ciáusLllas e pelos grreceitos de direito

público, apiir:ando-se lhes, supletivar)entc., os princípios cla

tecria ger;ll dos contratos e as disposições cle direito privaclo.

Analisando o Contrato celebrado, hâ previsão de possibilidade para

prorrogação do Contrato,

Utilizando o elisposto na legislação federal acerca cla prorrogaçáo, assim

rlispõe o art. 57 da Lei 8.666193:

Art. 57. A duração dos contratos regidos pol esta Lei licará aclstrita
à vigência dos respectivos créditos orçamentário:;, exceto qlianti)
aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderài, :ier'

prorrogados se houver interesse da Administração e clesde c1ur,: issrr

tenha sido previsto no ato convocatór'io;

II - à prestação de serviços a sel'enx executadns de forma
contínua, que poder'ão ter a sua duração prorrogada por iguais
e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições rnais vantajosas pat'a a administração, limitada a
sessenta meses; [negritei]

Sendo assim, não visuaiizamos óbice à prorrogação de pra'zo e vatlor. Todavia,

como recomenda o próprio art.5'/,ll da l,ei 8.666/9:1, á indispensávr:l à jr-rstifir:ativa

e autorização da autoridade rornireteule.

Constata-se ainda, que a prelensrio da Adrnini"sn'açào é

aludido con[rato encontra-se ern vÍgor até n riia 06"1i.,]019.

ternpestiva, vez que o
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Feitas as considerações iniciais e análise de estilo, passo à conclusão.

3. CONCTUSÃO

Diante do exposto, esta Assessoria furÍdica opina pela legalidade da

prorrogação do contrato com o valor proporcional ao tempo de vigêrrcia pactuado

inicialmente no contrato originário, com o intento de atender aos interesses da

Administração.

Compulsando os autos, não observamos as publicações dos extratos de

cott[ralos clos prirneit't.is tet'nros aditiruils, serrdo indispensirvel a publicação errr

obediência a Lei de Licitações e ao princípio da publicidade.

É o parecer, S.M.].

Santa Izabel do Pará -PA, 29 de Outubro de 2019.

MARC A ROCHA PIRES
ASSE OR IURÍDICO - PMSIP

OAB/PA 23.535
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